
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208878 - AM (2024/0469320-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KELLITON BISPO DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, o qual foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amazonas que manteve a prisão preventiva dos agravantes pela suposta 
prática dos crimes de tráfico de drogas, roubo e abuso de autoridade.
2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentação concreta e 
idônea para a segregação cautelar e pelo excesso de prazo para a formação da culpa, 
requerendo a revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas cautelares 
diversas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva dos agravantes está 
devidamente fundamentada e se há excesso de prazo na formação da culpa que justifique 
a revogação da prisão ou a aplicação de medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
4. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que 
evidenciam a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, devido à gravidade 
das condutas e à participação dos agravantes em organização criminosa.
5. A jurisprudência desta Corte justifica a decretação de prisão para interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadrando-se no conceito 
de garantia da ordem pública.
6. Quanto ao alegado excesso de prazo, a análise deve ser feita com base no juízo de 
razoabilidade, considerando a complexidade do caso, a quantidade de réus e a ausência de 
desídia do Judiciário, não havendo constrangimento ilegal.
7. Não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, sendo a manutenção da custódia cautelar recomendada.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada quando 
baseada em dados concretos que evidenciam a necessidade de garantir a ordem pública. 
2. O excesso de prazo deve ser analisado com base no juízo de razoabilidade, 
considerando a complexidade do caso e a ausência de desídia do Judiciário. 3. A 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não é justificada quando há elementos 
que recomendam a manutenção da custódia cautelar".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 202.963/PA, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 06/11/2024; STJ, AgRg no HC 914.833/RS, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 03/07/2024.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, o qual foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amazonas que manteve a prisão preventiva dos agravantes pela suposta 
prática dos crimes de tráfico de drogas, roubo e abuso de autoridade.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentação concreta e 
idônea para a segregação cautelar e pelo excesso de prazo para a formação da culpa, 
requerendo a revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas cautelares 
diversas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva dos agravantes está 
devidamente fundamentada e se há excesso de prazo na formação da culpa que justifique 
a revogação da prisão ou a aplicação de medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir

4. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que 
evidenciam a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, devido à gravidade 
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das condutas e à participação dos agravantes em organização criminosa.

5. A jurisprudência desta Corte justifica a decretação de prisão para interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadrando-se no conceito 
de garantia da ordem pública.

6. Quanto ao alegado excesso de prazo, a análise deve ser feita com base no juízo de 
razoabilidade, considerando a complexidade do caso, a quantidade de réus e a ausência de 
desídia do Judiciário, não havendo constrangimento ilegal.

7. Não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, sendo a manutenção da custódia cautelar recomendada.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada quando 
baseada em dados concretos que evidenciam a necessidade de garantir a ordem pública. 
2. O excesso de prazo deve ser analisado com base no juízo de razoabilidade, 
considerando a complexidade do caso e a ausência de desídia do Judiciário. 3. A 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não é justificada quando há elementos 
que recomendam a manutenção da custódia cautelar".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 202.963/PA, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 06/11/2024; STJ, AgRg no HC 914.833/RS, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 03/07/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KELLITON BISPO DA SILVA, 

EWERTON CARLOS FERREIRA GOMES, CHARLES DA SILVA ALMEIDA 

contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

interposto  contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

AMAZONAS.

Depreende-se dos autos que os agravantes tiveram as prisões preventivas 
decretadas pela suposta prática dos crimes de  tráfico de drogas, roubo e abuso de 
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autoridade.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 
que denegou a ordem, em acórdão de fls. 29-37.

Sustentou a defesa, no presente recurso, em linhas gerais, a ocorrência 
de constrangimento ilegal diante da ausência de fundamentação concreta e idônea para a 
segregação cautelar dos recorrentes, bem como pelo excesso de prazo para a formação da 
culpa.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

O recurso ordinário em habeas corpus foi desprovido - fls.  446-449.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade da revogação das prisões.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 446-449. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

Com efeito, observa-se que a decisão que decretou as segregações cautelares, 
bem como a decisão do acórdão recorrido estão devidamente fundamentadas em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade 
da prisão para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta das condutas, 
haja vista, a participação dos agravantes "em organização criminosa (milícia armada), 
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integrada por policiais militares da força tática que, valendo-se de suas funções, em tese, 
perpetram inúmeros delitos, mediante extrema violência, impondo à sociedade um 
verdadeiro poder paralelo, valendo-se, muitas vezes, da própria estrutura oferecida pelo 
Estado para o combate à criminalidade, com o viaturas policiais e armas, para aterrorizar 
indivíduos e aliar-se ao crime no intuito de auferir ganhos financeiros"- fls. 183-184.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto 
membro de grupo criminoso. 

A propósito:

"a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea 
e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg no RHC n. 202.963/PA, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
6/11/2024).

 

No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 168.799/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 31/3/2023; AgRg no HC n. 790.100/MG, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/3/2023; AgRg no HC n. 787.732/MT, 
relator Ministro minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 
781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 15/12/2022; AgRg no 
HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022; 
AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
04/10/2022 e RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18/08/2022.

Quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, verifico que 
melhor sorte não socorre à defesa.

No presente caso, segundo consta nos autos os agravantes foram presos 
temporariamente no dia 15/02/2024, pela prática, em tese, dos crimes de tráfico de 
drogas, roubo e abuso de autoridade, sendo convertida as prisões em preventiva em 
08/03/2024.

Outrossim, conforme informações prestadas pelo tribunal de origem, "se trata 
de autos extenso e complexo, com 10 policiais militares sob investigação, tendo, ainda, 
sido instaurado conflito negativo de competência entre a vara de garantias penais e 
inquéritos policiais e a vara de auditoria militar" - fl. 224.

Como bem consignado pela corte de origem, "inexiste evidências de desídia 
do Magistrado processante no impulsionamento do feito, razão pela qual o prazo até 
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então contabilizado insere-se nos parâmetros da razoabilidade, não havendo falar-se em 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, mormente ao considerar a peculiaridade do 
feito" - fl. 35.

Ressalte-se que a ação penal tramita com regularidade sem qualquer elemento 
que evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite 
a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela presente via.

Cumpre salientar que o término da instrução processual não possui 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais. A propósito, esta Corte, firmou 
jurisprudência no sentido de se considerar o juízo de razoabilidade para eventual 
constatação de constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de excesso 
de prazo, levando-se em consideração a quantidade de delitos, a pluralidade de réus, bem 
como a quantidade de advogados e defensores envolvidos.

Sobre o tema:

"No que concerne à alegação de excesso de prazo, sua análise 
não resulta de um critério aritmético, mas de juízo de razoabilidade 
sobre a marcha investigatória ou processual, feito a partir das 
circunstâncias do caso concreto, com a complexidade da causa e 
quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da ação penal 
ou do inquérito, e que não só do tempo da prisão cautelar" (AgRg no 
HC n. 914.833/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca,  DJe de 3/7/2024).

 

A propósito: AgRg no HC n. 898.465/SC,de minha relatoria, Quinta Turma,  
DJe de 16/8/2024; AgRg no RHC n. 197.279/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 16/8/2024 e AgRg no HC 
n. 915.504/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJe de 
15/8/2024.

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA45936291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/02/2025 17:45:53
Código de Controle do Documento: 388c388e-80ce-4bd6-a62c-eb794d453fbd



É o voto.
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AgRg no RHC 208.878 / AM
Número Registro: 2024/0469320-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02041752820248040001 04326276420248040001 2041752820248040001 40108139320248040000 
4326276420248040001

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KELLITON BISPO DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : EWERTON CARLOS FERREIRA GOMES (PRESO)
RECORRENTE : CHARLES DA SILVA ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADA : MARIANGELA HERTEL CURY - AM0A1823
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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